
PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  Nº  0001475-07.2017.815.0000  –  Vara  de  Execução
Penal da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
AGRAVANTE: Michel Silva Lisboa
ADVOGADO: Altamar Cardoso da Silva, OAB/PB nº 16.891
AGRAVADO: A Justiça Pública

AGRAVO EM EXECUÇÃO.  PEDIDO DE CONCESSÃO
DE  INDULTO.  NEGATIVA  DO  JUÍZO  DAS
EXECUÇÕES PENAIS. JUSTIFICATIVA NO FATO DE O
APENADO CUMPRIR A PENA EM REGIME FECHADO.
INEXISTÊNCIA  DE  VEDAÇÃO  NO  DECRETO  Nº
8.940/16.  REFORMA  DA  DECISÃO.  ANÁLISE  DOS
REQUISITOS  OBJETIVOS  E  SUBJETIVOS  DO
INDULTO.  INVIABILIDADE  DO  EXAME.  AUSÊNCIA
DE  MANIFESTAÇÃO  DA  INSTÂNCIA  A  QUO.
PROVIMENTO PARCIAL.

-  A justificativa  fundada no regime de  cumprimento  de pena
utilizada  de  forma  isolada  pelo  magistrado  não  é  hábil  à
negativa de concessão do indulto pleiteado pelo agravante, haja
vista a inexistência de vedação no Decreto Presidencial.

- A não apreciação dos requisitos necessários à concessão do
indulto pela instância a quo obsta o conhecimento da matéria
por este colegiado, sob pena de supressão de instância. 

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao agravo, nos
termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em execução interposto por  Michel Silva
Lisboa,  em face da decisão que indeferiu  o pedido de concessão de indulto,  sob o
fundamento  de que o apenado não preenchia  o requisito  previsto no art.  1º,  IV,  do
Decreto nº 8.940/16.



Alega o agravante, em suas razões recursais (fls. 07/11), que o
julgador  não  andou  bem  quando  indeferiu  a  concessão  do  indulto,  uma  vez  que
preenche  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  estipulado,  refutando  os  argumentos
apresentados pelo magistrado.

Em  suas  contrarrazões  (fls.  13/14),  o  representante  do
Ministério Público posicionou-se pelo provimento do recurso. 

Instada a exercer o juízo de retratação, o julgador de primeiro
grau entendeu por manter a sua decisão (fls. 15/16).

A  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  lavra  do  ilustre
Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira,  opinou pelo provimento do recurso,  no
sentido de que o agravante tenha a sua pena extinta com base no indulto do Decreto nº
8.940/2016.

 
É o relatório.

VOTO: 

Conheço  do  recurso,  presentes  os  requisitos legais de
admissibilidade.

No caso dos autos, cuida-se da execução de pena privativa de
liberdade imposta contra o agravante condenado ao cumprimento de 07 (sete) anos, 05
(cinco)  meses  e  18  (dezoito)  dias  de  reclusão,  pela  prática  do  crime  de  roubo
circunstanciado.

Como cediço, a concessão de indulto ou comutação somente é
possível diante do preenchimento dos requisitos exigidos no decreto presidencial
que os regulamenta, o qual, no caso dos autos, é o Decreto nº 8.940/2016.

Segundo a interpretação do juízo a quo, o mencionado decreto,
no art.  1º, §1º, IV, vedaria a concessão do indulto para os apenados que estivessem
cumprindo pena em regime fechado, o que obstaria a concessão do benefício.

A celeuma,  portanto,  reside em saber se, à luz do Decreto nº
8.940/16,  os  apenados  que  se  encontrassem  cumprindo  pena  em  regime  fechado
estariam impedidos de serem agraciados com o indulto.

Extrai-se do Decreto 8.940/2016:

Art.  1º  O  indulto  será  concedido  às  pessoas  nacionais  e  estrangeiras
condenadas a pena privativa de liberdade, não substituída por restritivas de
direitos ou por multa, que tenham, até 25 de dezembro de 2016, cumprido as
condições previstas neste Decreto. 
§  1º  Os  requisitos  para  concessão  de  indulto  serão  diferenciados  na
hipótese de pessoas:
I - gestantes;
II - maiores de 70 anos de idade;
III - que tenham filho ou filha menor de doze anos ou com doença crônica
grave ou com deficiência que necessite de seus cuidados diretos;
IV - que estejam cumprindo pena no regime semiaberto ou aberto ou estejam
em livramento condicional e tenham frequentado, ou estejam frequentando



curso  de  ensino  fundamental,  médio,  superior,  profissionalizante  ou  de
requalificação profissional, na forma do art. 126, caput, da Lei nº 7.210, de
11 de julho de 1984, ou exercido trabalho, no mínimo por doze meses nos
três anos contados retroativamente a 25 de dezembro de 2016;
V - com paraplegia, tetraplegia ou cegueira, desde que tais condições não
sejam  anteriores  à  prática  do  delito  e  se  comprovem  por  laudo  médico
oficial ou, na falta deste, por médico designado pelo juízo da execução; ou
VI  -  acometidas  de  doença  grave  e  permanente  que  apresentem  grave
limitação  de  atividade  e  restrição  de  participação  ou  exijam  cuidados
contínuos que não possam ser prestados no estabelecimento penal, desde que
comprovada  a  hipótese  por  laudo  médico  oficial  ou,  na  falta  deste,  por
médico designado pelo juízo da execução, constando o histórico da doença,
caso não haja oposição da pessoa condenada. 
(…)
Art. 2º  As hipóteses de indulto concedidas por este Decreto não abrangem
as penas impostas por crimes:
I - de tortura ou terrorismo;
II - tipificados no caput e no § 1º do art. 33, bem como nos arts. 34, 36 e 37
da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, salvo a hipótese prevista no art.
4º deste Decreto;
III  -  considerados  hediondos  ou  a  estes  equiparados  praticados  após  a
publicação da  Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, observadas as suas
alterações posteriores;
IV - previstos no Código Penal Militar e correspondentes aos mencionados
neste artigo; ou
V - tipificados nos  arts. 240 e parágrafos,  241 e  241-A e  § 1º, da Lei nº
8.069, de 13 de julho de 1990. 
(...)
Art. 5º  Nos crimes praticados com grave ameaça ou violência à pessoa, o
indulto será concedido, nas seguintes hipóteses:
I - quando a pena privativa de liberdade não for superior a quatro anos,
desde que, tenha cumprido:
a) um terço da pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes;
b) um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes, nas
hipóteses do § 1º, do art. 1º;
II - quando a pena privativa de liberdade for superior a quatro e igual ou
inferior a oito anos, desde que, tenha sido cumprido:
a) metade da pena, se não reincidentes, ou dois terços, se reincidentes;
b)  um terço da pena,  se não reincidentes,  e  metade,  se reincidentes,  nas
hipóteses do § 1º, do art. 1º. (…).”

Do exame do decreto acima, em especial o art. 1º, § 1º, verifica-
se a inexistência de vedação, expressa ou tácita, de concessão de indulto para apenados
que se encontrem cumprindo pena em regime fechado. 

Na verdade, da leitura do art. 1º,  § 1º, observa-se a estipulação
de requisitos diferenciados para uma séria de grupo de pessoas, tais como: gestante;
maiores  de  70  anos  de  idade; pessoas  que  estejam  cumprindo  pena  no  regime
semiaberto ou aberto ou estejam em livramento condicional e tenham frequentado,
ou  estejam  frequentando  curso  de  ensino  fundamental,  médio,  superior,
profissionalizante  ou  de  requalificação  profissional,  etc.  Logo,  é  nítido  que  o
dispositivo supramencionado, a parir de uma interpretação gramatical e também lógico
– sistemática, elenca situações em que o indulto deve observar condições diferenciadas,
de acordo com o grupo de pessoas postulantes do benefício.

Além disso,  o  art.  2º  do  Decreto  traz  hipóteses,  nas  quais  o
indulto não poderá ser concedido, não estando elencado o caso do apenado que cumpre
a pena em regime fechado. 
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Por fim, o art. 5º, que trata dos crimes praticados com violência e
grave ameaça, não faz nenhuma menção ao tipo de regime inicial de cumprimento de
pena, inexistindo qualquer condicionante no sentido adotado pelo Juiz primevo. 

Sobre o tema, a Procuradoria de Justiça, reforçando a posição do
membro  do  Ministério  Público  atuante  perante  o  juízo  de  primeiro  grau,  assim  se
manifestou:

“No  entanto,  assiste  razão  ao  Agravante  quando  afirma  que  o  referido
dispositivo não impede a concessão do indulto para aqueles que cumprem a
pena em regime fechado, mas apenas estabelecem condições diferenciadas
para os que estão em regime semiaberto ou aberto”. (fls. 56)

Destarte, a justificativa fundada no regime de cumprimento de
pena utilizada de forma isolada pelo magistrado não é hábil à negativa de concessão do
indulto  pleiteado  pelo  agravante, haja  vista  a  inexistência  de  vedação  no  Decreto
Presidencial.

Não  obstante,  observo  que  o  julgador  primevo  furtou-se  à
apreciação  dos  demais  requisitos  subjetivos  e  objetivos  constantes  do  Decreto  nº
8.940/2016,  questão  esta  que  não  pode  ser  superada  pelo  colegiado,  sob  pena  de
supressão de instância, conforme:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO.  AGENTE  EM
CUMPRIMENTO  DE  PENA  PELA  PRÁTICA  DO  DELITO  DE
TRÁFICO MINORADO  DE DROGAS.  (ARTIGO 33,  §  4º,  DA  LEI
11.343/06).  NATUREZA  HEDIONDA  AFASTADA  PELO  STF.
REQUISITOS  OBJETIVO  E  SUBJETIVO  DO  DECRETO  Nº
8.380/2014.  QUESTÃO  NÃO  ENFRENTADA  PELO  JUÍZO  DE
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DADO  PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO.  1. Tendo em vista que, recentemente, o
Supremo Tribunal Federal afastou a natureza hedionda do delito de tráfico
privilegiado de entorpecentes, não há óbice, por ora, a concessão do indulto.
2.  Considerando  que  os  requisitos  objetivo  e  subjetivo  não  foram
analisados  pelo  Juízo  singular,  torna-se  incabível  o  enfrentamento  da
matéria por este Tribunal, sob pena de supressão de instância. 3. Dado
parcial provimento ao recurso. (Agravo em Execução Penal nº 0254833-
54.2017.8.13.0000  (1),  7ª  Câmara  Criminal  do  TJMG,  Rel.  Marcílio
Eustáquio Santos. j. 23.08.2017, Publ. 01.09.2017). 

AGRAVO EM EXECUÇÃO. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL
Nº  7.648/2011.  PEDIDO  NÃO  APRECIADO  NA  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  COMUTAÇÃO  DA  PENA.
REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO CONCEDIDO. DECISÃO
AGRAVADA REFORMADA. 1 - Sob pena de supressão de instância,
em que pese a omissão do juízo a quo, impõe-se o não conhecimento
do recurso no ponto em que postula a concessão do indulto com base
no Decreto Presidencial nº 7.648/2011, pois não examinado o pedido
na  origem. (...)AGRAVO  DEFENSIVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E,  NESTA EXTENSÃO,  PROVIDO,  POR MAIORIA.
(Agravo Nº 70055637821, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 09/10/2013) (TJ-RS - AGV:
70055637821  RS  ,  Relator:  Francesco  Conti,  Data  de  Julgamento:
09/10/2013,  Quinta  Câmara  Criminal,  Data  de  Publicação:  Diário  da
Justiça do dia 16/10/2013)

CRIMINAL.  PETIÇÃO.  EXECUÇÃO.  COMUTAÇÃO  DE  PENA.
INDULTO PRESIDENCIAL. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO
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JUÍZO  SINGULAR,  TAMPOUCO  PELO  TRIBUNAL  A  QUO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PEDIDO  NÃO  CONHECIDO.  1-
Evidenciado  que  os  pedidos  de  comutação  de  pena  e  de  indulto
presidencial  não  foram  sequer  apreciados  pelo  Juízo  singular,
tampouco pelo Tribunal a quo, deixo de apreciar o mérito do habeas
corpus, sob pena de indevida supressão de instância. 2- Pedido não
conhecido (STJ - Pet: 5606 RS 2007/0118547-5, Relator: Ministra JANE
SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), Data de
Julgamento: 14/08/2007, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJ
17.09.2007 p. 306)

Nesse  sentido,  também se  manifestou  a  Câmara  Criminal  do
TJPB, confira-se:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  PEDIDO  DE  CONCESSÃO  DE
INDULTO.  NEGATIVA  DO  JUÍZO  DAS  EXECUÇÕES  PENAIS.
JUSTIFICATIVA  NA  NATUREZA  HEDIONDA  DO  DELITO
COMETIDO. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DO DELITO PELO
JUIZ  DA  CONDENAÇÃO.  COISA  JULGADA  MATERIAL.
INSUSCETIBILIDADE  DE  RELATIVIZAÇÃO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. VEDAÇÃO À REVISÃO
CRIMINAL  PRO  SOCIETATE.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES.  REFORMA  DA  DECISÃO.  ANÁLISE  DOS
REQUISITOS  OBJETIVOS  E  SUBJETIVOS  DO  INDULTO.
INVIABILIDADE DO EXAME. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA
INSTÂNCIA A QUO. PROVIMENTO PARCIAL. "A lei não prejudicará
o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada". Art. 5º, XXXVI,
CF.  A  lei  não  está  acima  da  decisão  judicial  da  qual  não  caiba  mais
discussão, ainda que esta lhe seja contrária. Repele-se, em matéria  penal, o
agravamento da situação do réu (princípio non reformatio in pejus), mesmo
em instância recursal - quando inexistente recurso da acusação, quiçá quando
já submetido o apenado em definitivo à execução do julgado - que já não
pode  sofrer  revisão  pro  societate  ex  officio  -  tanto  mais  em desabono  à
situação  do  increpado,  acobertado  pelos  efeitos  da  sentença  condenatória
transitada  em  julgado.  A  não  apreciação  dos  requisitos  necessários  à
concessão  do  indulto  pela  instância  a  quo  obsta  o  conhecimento  da
matéria por este colegiado, sob pena de supressão de instância. (Agravo
em  Execução  Penal nº  0003267-64.2015.815.0000,  Câmara  Criminal  do
TJPB, Rel. Márcio Murilo da Cunha Ramos. DJe 18.12.2015).   

Por tais razões, merece o recurso parcial provimento para anular
a decisão do juízo das execuções penais que deixou de apreciar o pedido de concessão
de indulto sob a justificativa de que este não é aplicável aos apenados que cumprem
pena em regime fechado, ficando pendente a análise dos demais requisitos objetivos e
subjetivos constantes do decreto agraciador.

Ante o exposto, em desarmonia com o parecer ministerial, DOU
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, para anular a decisão de fls. 04/05 e
determinar  ao  juízo  competente  a  apreciação  dos  requisitos  necessários  à
concessão  do  indulto  pleiteado  pelo  agravante,  constantes  do  Decreto  nº
8.940/2016.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,
relator, Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz Direito convocado para substituir o Exmo.
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Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,  1º  Vogal)  e  Marcos  William de Oliveira  (Juiz  de
Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador, 2º vogal).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator 


